Excelentíssimo Senhor Ministro Ilmar Galvão


Digníssimo Relator da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 1159-6-AP














Petição














		A Associação dos Delegados de Polícia do Brasil - ADEPOL/BRASIL -, por seu advogado infra-assinado, inscrito na OAB/RJ sob nº 17.562, nos autos e em aditamento à ADIn nº 1159-6-AP, respeitosamente, vem esclarecer a esse Colendo Supremo Tribunal Federal que embora não sejam auto-aplicáveis, concessa máxima venia, os dispositivos constitucionais questionados da Carta do Amapá (inciso IV do art. 75; parágrafo 2º, 3º e 4º do art. 76; e arts. 88/89), a Lei Estadual nº 0019, de 30.06.92, ao promover a implantação do órgão como uma nova Polícia Técnico Científica autônoma - não prevista na Constituição Federal - a sua aplicação vem resultando não somente em sérias lesões à ordem jurídica, bem como afetando a eficiência dos serviços de polícia judiciária com atritos institucionais que comprometem a segurança pública, tudo em prejuízo da administração da justiça criminal.





2.		Por essa razão e sob os mesmos fundamentos jurídicos, a autora requer sejam declarados inconstitucionais os dispositivos impugnados na citada ADIn 1159-6, inclusive para o fim de concessão de medida cautelar, pedido que reitera nesta oportunidade.





Termos em que,


pede deferimento.


Rio de Janeiro, 20 de fevereiro de 1995.











Cid Vianna Montebello


OAB-RJ 17.562























